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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº 241/2019 – DISPENSA EMERGENCIAL Nº 037/2019 
 
 

    Contrato administrativo de prestação de serviços que 
entre si fazem o Município de Planalto/Fundo Municipal de Saúde de Planalto e a 
empresa Atitude Ambiental Ltda, na forma abaixo 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público 
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, nº 1583, inscrito no CNPJ nº 
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, 
senhor INÁCIO JOSÉ WERLE, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do 
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.846.233-0 e do CPF/MF sob nº 
815.418.219-04 e FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PLANALTO, com sede à 
Praça São Francisco de Assis, nº 1583, inscrito no CNPJ nº 09.272.764/0001-00, neste 
ato devidamente representado por sua Gestora, senhora NADIANE CARLA 

SCHLOSSER, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileira, solteira, 
residente e domiciliada neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 5.982.617-40 SSP/PR e do CPF/MF sob nº 010.223.459-
07. 
CONTRATADA: ATITUDE AMBIENTAL LTDA., pessoa jurídica devidamente 
inscrita no CNPJ sob n.º 07.075.504/0001-10, com sede à Estrada Principal, s/nº, Zona 
Rural, Linha São Roque, Município de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, neste ato 
representado por seu Administrador Sr. VALDEMAR JOSÉ SPIELMANN, 
brasileiro, casado, empresário, portador do RG n.º 5.014.044-0 SSP/PR, e do CPF sob 
n.º 666.251.909-00, residente e domiciliado à Rua Principal, SN, Linha São Roque, 
Município de Dois Vizinhos, Estado do Paraná. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO  

    Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
coleta, transporte, armazenamento, tratamento e destinação final do lixo hospitalar 
para a Secretaria de Saúde deste Município de Planalto.  Conforme segue abaixo: 
 

Item Objeto Quant Unid Preço máximo 

unitário 

Preço máximo 

total 

1 Execução de Serviços de coleta, 

transporte, armazenamento, 

06 MÊS 2.900,00 17.400,00 
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tratamento e destinação final dos 

resíduos hospitalares, gerados 

pelos serviços de saúde do 

município, compreendendo os 

grupos “A”, “B” e “E”. Coleta 

com periodicidade de 02 (duas 

vezes por mês. 

TOTAL 17.400,00 

 
  Parágrafo Único – Integram e completam o presente Termo Contratual, 
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as 
condições expressas no edital DISPENSA EMERGENCIAL Nº 037/2019, juntamente 
com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
   

CLÁUSULA SEGUNDA 
  DO VALOR 
  Pela prestação dos serviços ora contratado, a CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA o valor total de R$ 17.400,00 (Dezessete mil e quatrocentos reais), 
daqui a diante denominado VALOR CONTRATUAL. 
   

CLÁUSULA TERCEIRA 
  DA FORMA DE PAGAMENTO 
  Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias do mês 
subsequente à prestação dos serviços, mediante apresentação da respectiva nota 
fiscal. 
  Parágrafo Único 
  Os pagamentos decorrentes desta contratação correrão por conta dos 
recursos próprio do Município de Planalto/Fundo Municipal de Saúde de Planalto, 
através das seguintes Dotações Orçamentárias: 
 

DOTAÇÃO 

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso 

1931 09.126.10.305.1001-2032 3.3.90.39.00000 

 
  CLÁUSULA QUARTA 
  DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
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  Parágrafo Primeiro – Constituem direitos da CONTRATANTE receber 
o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o 
valor ajustado na forma e prazo convencionados. 
  Parágrafo Segundo – Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento ajustado; 
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução 

do Contrato. 
Parágrafo Terceiro – Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Prestar a execução dos serviços na forma ajustada; 
b) Realizar a coleta com periodicidade mínima quinzenal, junto à 

Unidade Sanitária Municipal, nos seguintes locais: 
a. UBS Dr. Dilson Schmitt, Rua Alagoas, nº 95, centro; 
b. Centro Municipal de Saúde, Rua Júlio Skrzypczak, nº 742, 

centro; 
c. UBS Clínica da Mulher, Av. Rio Grande do Sul, 10, bairro 

João Zacco, final da avenida. 
c) Efetuar o transporte do lixo com meios e equipamentos de 

transporte hábeis e exclusivos para esta atividade, de propriedade e 
de responsabilidade de operação da CONTRATADA;  

d) Deverá a CONTRATADA apresentar-se, nos locais e nos horários de 
trabalho a serem acordados entre as partes, os operários 
devidamente equipados e uniformizados, bem como providenciar os 
veículos, máquinas, equipamentos e materiais necessários à 
realização dos serviços; 

e) Cada veículo coletor deverá ser acompanhado de uma equipe de 01 
(um) motorista e de, no mínimo, 01 (um) coletor, devendo cada 
veiculo dispor de todos os materiais necessários para a realização 
das coletas; 

f) Todos os resíduos coletados deverão ser transportados pela 
CONTRATADA até o local da destinação final a cargo da 
CONTRATADA que deverá ser licenciada pelos órgãos ambientais 
para o depósito de resíduos até sua destinação final; 

g) Executar o objeto observando as normas do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente – CONAMA, do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente – IBAMA; 

h) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais decorrentes; 

i) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

j) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, 
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor 
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quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

   
CLÁUSULA QUINTA 

  DA CESSÃO DO CONTRATO 
  A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma 
pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e 
anuência expressa da Contratante. 
   

CLÁUSULA SEXTA 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

                       Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na 
legislação em vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não 
seja aceita pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou 
não, conforme estabelece a Lei de Licitações. 

Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou 
parcialmente, às sanções legais, a saber: 
a) Advertência;  
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de 
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:  
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;  
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;  
3. Apresentar documentação falsa;  
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  
5. Não mantiver a proposta;  
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;  
7. Comportar-se de modo inidôneo;  
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso 
injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que 
será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes 
limites máximos 
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado, 
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por 
cento) sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.  
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total 
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda 
na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias 
contados da ata de sua convocação; 
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c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;  
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 
parte do fornecimento do objeto; 
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em 
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo; 
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou 
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, 
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da 
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia, 
independentemente das demais sanções cabíveis; 

Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão 
levadas em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a 
Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a 
seguir: 
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento 
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que 
não acarretem prejuízos graves ao município. 
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais nº 
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo 
administrativo. 
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia do contratado faltoso. 
5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a 
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada 
judicialmente. 
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de 
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa 
porventura imposta. 
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento 
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar 
e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos 
previstos nas disposições legais citadas. 
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
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até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a 
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA 

  DA RESCISÃO 
  Parágrafo Primeiro – O presente Contrato poderá ser rescindido caso 
ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei nº 8.666/93. 
  Parágrafo Segundo – As partes convencionam que o presente Contrato 
poderá ser rescindido mediante comunicação prévia de 30 dias, sem qualquer 
indenização ou ressarcimento. 
  Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA reconhece os direitos da 
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei nº 
8.666/93. 
   

CLÁUSULA OITAVA 
  DA VIGÊNCIA 
  O prazo de vigência do presente contrato será até 29/05/2020. 
  

CLÁUSULA NONA 
  DOS CASOS OMISSOS 
  Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, 
com base na legislação em vigor. 
   

CLÁUSULA DÉCIMA 
  DO FORO 
  As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento 
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter 
um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e 
outras medidas em direito permitidas. 
  Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) 
vias de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza 
efeitos legais. 

 Planalto-Pr. 02 de dezembro de 2019.  
 
 

_________________________________              _______________________________ 
            CONTRATANTE                                                       CONTRATADA   
 
 
  
TESTEMUNHAS:...................................................         ........................................................... 
 


